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SECRETÁRIO: MARCOS RIBEIRO DE MENDONÇA

DESPACHOS DO SECRETÁDO:

DE 7-8-97

PROC. SC 1349/97 - INTERESSADECISAO DAS

CASAS DE ESPETÁCULOS ASSUNTO:
CONTRA-

TAÇÃO DA EMPRESA ELEVADORES ATLAS SLA PARA

CONSERTO DE QUATRO ELEVADORES DO TEATRO SÉRGIO

CARDOSO OBSERADAS AS NORMAS DO ARTIGO 26 DA LEI

FEDERAL 8,666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ATUALIZADA

PELA LEI FEDERAL 8.883, DE 122 DE JUNHO DE 1994 E

CONSIDERANDO A NECESSIDADE EM SE PROMOVER A

CONTRATAÇÃO SOLICITADA PARA CONSERTO DE ELEVADORES

DO TEATRO "SÉRGIO CARDOSO" E, AINDA, O QUE CONTÉM

O PARECER DA DOUTA CONSULRORIA JUDICA DA PASTA,

RATIFICO A INEXIGIBILIDADO DA DACITACAO DECLARADA

COM FULCRO NAS DISPOSICOE DO ARTIGO 25 INCISO 1 DA

NORMA LEGAL EM APREÇO PARA QUE SE CONTRATE A

EMPRESA ELEVADORES ATLAS S/A PARA REALIZAÇÃO DOS

SERVIÇOS PERTINENTES

DE 5-7-97

PROC. SC 0569/97 INTERESSADO: ARQUITETO
-

PEDRO TADDEI E ASSOCIADOS S/C LTDA. -

ASSUNTO: TEATROS MODULARES: PROPOSTA PARA

EXECUÇÃO GERENCIAMENTODE SERVIÇOS DE PROJETO E DE

DE IMPLANTANCAO E DOCUMENTOS ANEXOS

OBSERVADAS AS EXIGËNCIAS DO ARTIGO 26 DA LEI

FEDERAL 8666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ATUALIZADA

PELA LEI FEDERAL 8883, DE 12 DE JUNHO DE 1994 E

CONSIDERADAS AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS AUTOS,

EM ESPECIAL DO PARECER DA DOUTA CONSULTORIA

JURÍDICA DA PASTA, RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DA

LICITAÇÃO DECLARADA COM FULCRO NA DISPOSIÇÕES DO

INCISO II DO ARTIGO 25 DA NORMA LEGAL EM APRECO

DESPACHO DO CHEFE DE GABINETE, DE 8-8-97

PRO. CGA *)20/95 1NTERESSADO: SECRETARIA
-

DA CULTURA

ASSUNTO: SINDICANCIA NO USO DA COMPETÊNCIA

QUE ME E CONFEA PELO ARTIGO 89, INCISO III AGNEA

*A* DO DECRETO ESTADUAL 20.955, DE 1' DE JUNHO DE

1983, COMBINADO COM O ARTIGO 24, INCISO XIII DO

DECRETO ESTADUAL13.242, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1979

E A VISTA DO CONTIDO NO OFICIO CGADV 616, DA

CORREGEDORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO, DETERMINO

A INSTAURAÇÃO DA COMPETENTE SINDICÂNCIA PARA

APURAR OS FATOS APONTADOS NO PROC. CGA 020/95,

PELA COMISSÃO PROCESSANTE PERMANENTE

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DO COMRA 023197

PROC. SC-750/97. SECRETARIA: CULTURA, FUNDAÇÃO:

DOCAO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA OBJETO:

DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS ORQUESTRAIS, DE

MÚSICA POPULAR E ERUDITA, MEDIANTE ENSAIOS E

APRESENTADOSS DOS CORPOS ESTÁVEIS DA SECRETARIA,

NO AUDITÓRIO SIMON BOLIVAR, CONSOANTE ESPECIFICADO

NA PROGRAMAÇÃO IDENTIFICADA COMO ANEXO 1, PARTE

INTEGRANTE DO CONTRATO VALOR TOTAKE R* 852.600,00.

DOS RECURSOS: CÓDIGO LOAH 08,48.0212.861-0003

CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 349039 UGR 120101.

DURAÇÃO DO CONTRATO: DA DATA DA ASSINATURA ATE

ESPORTES E TURISMO

SECRETÁRIO: ISRAEL ZEKCER

ESPORTES E RECREAÇÃO

PORTARIA DO COORDENADOR 39/97, DE 7-8-97

0 COORDENADOR DE ESPORTES E RECREAÇÃO, NO USO

DE SUAS ATRIBUIÇÕES, EXPEDE A PRESENTE PORTARIA

CONVOCANDO FUNCIONÁRIOS E SERVIDORES PARA A FINAL

ESTADUAL DO PRÓ-ATLETISMO, A SER REALIZADO NA (:IDADE

DE BATATAIS PERÍODO DE 14 A 17 DE AGOSTO DE 1997.

COMITE DIRIGENTE

COORDENAÇÃO GERAL:LUIZ SOUTO MADUREIRA

SUPERVISÃO GERALCLAUDIO FERREIRA

SUPERISAO TECNICOANA GOMES MARTINS

CHEFIAIS TERESA BORGEA

ASSISTENTE DE CHEFIAR SOARES

COMISSÃO TECNICADIR VIEIRA

TEREZINHA FIGUEIRA QUINTAL

HUMBERTO CARLOS MAGALHÃES DA SILVA

RELAÇÓES PÚBLICAS: LEGA BIANCULLI DE OIVEIRA

SERGIO GARCIA FIGUEROA

ANA MARIA GONÇALVES DOS SANTOS

IVEST ZARDO SANTOS

APARECIDA DE LOURDES SALINA

SECRETARIA GELVONE APAREDA DA SITAVA LAUTON

LUCIANO APARECIDO MARQUES

ANA LUCIA MOTA

MARA ALICE DA CUNHA BARBOSA

COMISSÃO DISCIPLINAR

PRESIDENTEA TEREZA BECCARIA RODDRIGUES

DRHUMBERTO CARLOS MAGALHÃES DA SILVA

JUIZ MARMARILENE CAMARGO

CONCEIÇÃO APARECIDA D'AVILA

SECMTARIAJUAA TAKAKO AIZAWA

SUPERVISOR DE RNANCASMAA JANE RIBEIRO LONGHI

AUXILIARDORA TAVARES DA SILVA

ADVOGACLAUDEMIR FRANCISCO DE ASSIS

PEDRO FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR

LUIZ HILÁRIO DE MORASES

COBRANELISABETE DE CAMPOS

LEVY PINHEIRO JUNIOR

ESCOSANDRA APARECIDA JANONI ANDRADE

CARMEN ANGELA BORIN RODRIGUES

CONFFRMACAOJUREMA GABRIEL RAMOS MARQUES

TIZUCO RAMALHO

EXECUCAOCONCEICAO APARECIDA ÁVILA

SERINGACAO ROSÁRIO

SILVIA INES MUSTO

EDNÉIA APERECIDA MARQUES

TRANSPORTADOCOMERCIO G. MIRABETTI

CHAFIC BUCHAIN FILHO

MOTORISJOSE CADOS ALVES

GERONINO DE OLIVEIRA FILHO

CLOVIS CELSO WANDERLEY

PEDRO FERREIRA DE MORAES

MANOEL FELIZARDO DE SOUZA

SERVIÇOS AUXILIAR-LUIZ CFISTINA MACIEL

AIRTON ROBERTO DE CAMPOS DIAS

MARIA LAVINIA APERECIDA MARIANO

MARKETTING AUGUSTO RODDRIGUES VALE

SUMARIOOLIVIA ROCHA BENEDITO

LIZA FERNANMARTINS

ANA MARIA DE LIMA

ROSEMEIRE NASCIMENTO

OSVALDO AUGUSTO BATISTA

MYRNA MARIA DE SOUZA

BENEDITA BATISTA REIS

MARINALVA GOMES QUEIROZ

JARDEIA SILVA GROSSODA

RUTE MONTEIRO SARMENTO

OLGA ALCANTARA DANTAS

EDSON AVEC CAMPOS

AMADA GOULART MOREIRA

NAIR AMONIA PECORA

MARLY ALBERTA DE MIRANDA

ELAINE CRISTINA SERVO

VALDECIR VITOR DE SOUZA

GERALDO CLEMENTE

CHELES DE DELEGACOES

CATALADILSON NUNES DE OLIVEIRA

GRANDE SAO PAULISMARGARETH APARECIDA MARCATTI

SANTOS:MAURICIO MACHADO DE OLIVEIRA

SOROCABASOLICITANDO GUERRA BUENO

BAURUTENDO JOÃO JUNIOR

CAMPOSANTONIO CARLOS LAUREANO

MARILIANE DOGNANI DA SILVA

ARARAQUARADIA APARECIDA FORTI ARAUJO

SÃOJOSÉ DANOSNELSON AUGUSTO DO NASDMENTO

SAO JOSÉ DO RIO PGTOJORGE LUIZ LOPES

RIBEIRÃO PROTESTOSONIA MARIA DE CASTRO

ARACATUBAADVS PROIETTI

PRESIDENTE PRUDENTEAGDO BENEDITO DE BRITO

ARBITROS

OLINTHO VITORIA MEIRELLES

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS

JUNE ASTOLPHI FEITOSA

MARA REGINA BERNARDES SIQUEIRA DE MELLO

RENATO SOARES ANTONELLI

MAURO CORAUCCI PRANCHEVICIUS

ANTONIO CARLOS BALDON

DEISÉ CRISTINA FERREIRA

CARLOS CESAR FERREIRA

EUNICE NATALINA DE SOUZA PATERNO

IVONE DE FÁTIMA DOS SANTOS

JOSÉ LUIZ BONAGURA ANDRADE

SECRETÁRIO: FABIO JOSÉ FELDMANN

AV. PROF. FREDERICO HERMANN JR. 345 - AUJTO DA PINHEIROS

PABX: 3030-8000

GABINETE DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SMA 54, DE 8-8-97

O SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE, CONSIDERANDO

QUE TODOS TEM DIREITO AO MEIO AMBIENTE

EQUILIBRADO, IMPONDO-SE AO PODER PÚBLICO E A

COLETIVIDADE O DEVER DE DEFENDË-LO E PRESERVÁ-LO

PARA AS PRESENTES E FUTURAS GERAÇÖES, COMO

DETERMINA O ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

CONSIDERANDO QUE PARA ASSEGURAR A EFETIVIDADE

DESSE DIREITO, INCUMBE AO PODER PÚBLICO, A PROTEÇÃO

DA FAUNA E DA FLORA, VEDADAS, NA FORMA DA

LEI AS PRÁTICAS QUE COLOQUEM EM DECO SUA

FUNÇÃO ECOLÓGICA, PROVOQUEM A EXTINÇÃO DE

ESPÉCIES OU SUBMETAM OS ANIMAIS A CRUELDADE;

CONSIDERANDO A IMPORTÂNCIA DE PRESERVAÇÃO

DAS ÁREAS VERDES DOS PARQUES ESTADUAIS SITUADOS

NA ÁREA URBANA DA REGIÃO METROPOLITANA DE SAO

PAULO;

CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE PROMOÇÃO DA

EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM TODOS OS NÍVEIS DE ENSINO E

A CONSCIENTIZAÇÃO PÚBLICA PARA A PRESERVAÇÃO DO

MEIO AMBIENTE;

CONSIDERANDO A IMPORTÂNCIA DE RECUPERAR O

MEIO AMBIENTE DEGRADADO NAS ÁREAS DE USO PÚBLICO

DOS PARQUES ESTADOAS DA CAPITAL, DA CANTAREIRA E

DO JARAGUÁ, E IMPLEMENTAR AÇÕES QUE PROMOVAM A

EDUCAÇÃO AMBIENTAL INFORMAL, O LAZER CULTURAL E O

ECOTURISMO, RESOLVE:

ARTIGO 1 FICA CONSTITUÍDO GRUPO DE TRABALHO,

-

JUNTO AO GABINETE DO SECRETÁRIO, COM A FINALIDADE

DE EXECUTAR O PROGRAMA PILOTO DE RECUPERAÇÃO DOS

PARQUES ESTADUAIS DA CAPITAL, DA CANTAREIRA E NO

JARAGUA

ARTIGO 2 - 0 GRUPO DE TRABALHO SERÁ

RESPONSÁVEL PELO ESTABELECIMENTO DE PARCERIAS COM OS

DEMAIS ÓRGÃOS DO GOVERNO DO ESTADO DE INTERESSES

AFINS NESTE PROGRAMA: SECRETARIA DE ESPORTE E

TURISMO, SECRETARIA DA CULTURA E SECRETARIA DA

CRIANÇA, FAMILIA E BEM-ESTAR SOCIAL

ARTIGO 3 - A EXECUÇÃO DOS TRABALHOS DEVERÃO

CONTEMPLAR AS PROVIDÊNCIAS EMERGENCIAIS DE:

DESASSOREAMENTO DOS LAGOS, REFLORESTAMENTO DE

ENCOSTAS E ÁREAS DE TOPO, CONSTRUÇÃO CIVIL, REFORMA

DAS INSTALAÇÕES EXISTENTES, PAISAGISMO E OUTRAS

ARTIGO 40 GRUPO DE TRABALHO DEVERÁ PROPOR OS

ENCAMINHAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A OBTENÇÃO DE

PARCERIAS JUNTO A INICIATIVA PRIVADA PARA AS

PROVIDËNCIAS DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO

DOS PROGRAMAS CULTURAIS DIRIGIDOS A POPULACAO

ARTIGO 50 GRUPO DE TRABALHO SERÁ INTEGRADO

PELOS SEGUINTES MEMBROS: JOÃO EVANGELISTA DE

MEIO NETO - RG: 7.271.162, QUE COORDENARÁO GRUPO•

ANA MARIA DOMINGUES LUZ - RG: 6.620.508, HÉLIO

YOSHIAKI OGAWA - RG: 3.352.184, CARLOS EDUARDO

FERREIRA DA SILVA - RG: 6.871.093, LIRINEU TAMAYO -

RG: 13.963.938, JOÃO BATISTA BAITELLO - RG:

4.814.384, JOÃO FERNANDO SCARPIN - RG: 8.668.488

VERA MARIA ARANHA SEVERO - RG: 11.416.947, VICENTE

LUIZ CURCI-RG 10.637.281 E WALTER DIONÍSIO - RG:

2.318.458.

ARRIGO 6 - A FUNDAÇÁO FLORESTAL PROPORCIONARÁ

TODOS OS MEIOS TÉCNICO - ADMINISTRATIVOS E

MATERIAIS QUE FOREM SOLICITADOS PELA COORDENAÇÃO

DO GRUPO

ARTIGO 7 - O GRUPO DE TRABALHO DEVERÁ SE

ARTICULAR INSTITUCIONALMENTE PARA SUBSIDIAR O

PROJETO, BEM COMO A IMPLANTAÇÃO DO REFERIDO

PROGRAMA PASSA POR UMA LOGÍSTICA OPERACIONAL

DEVIDAMENTE ELABORADA E SUBMETIDA A APRECIAÇÃO

DO TITULAR DA PASTA

ARTIGO 8 - OS MEMBROS DO GRUPO DE TRABALHO

EXERCERÃO SUAS FUNÇÓES SEM PREJUÍZO DAS

ATTRIBUICOES DE SEUS CARGOS

ARTIGO 9 EO GRUPO DE TRABALHO DARÁ TODO O

APOIO A COMISSÃO DE IMPLANTAÇÃO DO MUSEU DE

ECOLOGIA QUE SERI SEDIADO NO PARQUE DA CAPITAL -

HORTO FLORESTAL DE SAO PAULO.

REESOLUCAO SMA 55, DE 8-8.97

DISPÕE SOBRE A FIXACAO DE VALOR PARA VENDA DE

PUBICACOES - MAPAS E PLANTAS, PERTENCENTES A

ADMINISTRAÇÃO DA COORDENADORIA DE

INFORMAÇÕES TÉCNICAS, DOCUMENTAÇÃO E

PESQUISA AMBIENTAL

O SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE, CONSIDERANDO O

DISPOSTO NO ART. 94 - INCISO 9 - LETRA C DO DECRETO

ESTADUAL30.555, DE 3 DE SETEMBRO DE 1989, RESOLVE:

ART. 14 - FICA FIXADO EM R* 300,00 A VENDA DE

PUBLICAÇÕES -

E PLANTAS, PERTENCENTES AO ACERVO DA

ADMINISTRAÇÃO DA COORDENADORIA DE INFORMAÇÕES

TÉCNICAS, DOCUMENTAÇÁO E PESQUISA AMBIENTAL,

ART. 22 - A RECEITA PROVENIENTE DA VENDA DAS

PUBLICAÇÕES REVERTERÁ INTEGRALMENTE AO FUNDO

ESPECIAL DE DESPESA DA ADMINISTRAÇÃO DA

COORDENADORIA DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS,

DOCUMENTAÇÃO PESQUISA AMBIENTAL,
E EM

CONFORMIDADE LEGISLAÇÃO VIGENTE,COM A

ARTIGO 3* ESSA RESOLUÇÃO EFEITOS

- RETROAGE SEUS

A 2 DE MAIO DE 1997.

PROC. SMA 15.054/97)

DESPAOHOS DO SECRETÁRIO

DE 11-7-97

PROC. SMA-471/97 DOACAO DE 15 MESAS PARA A
-

CONSULTORIA JURIDICA VISTA DOS ELEMENTOS QUE
-

INSTRUEM OS PRESENTES AUTOS DIANTE DO DISPOSTO NA

LETRA *C*, INCISO VI, DO ARTIGO 94, DO DECRETO 30.555,

DE 03-10-89, AUTORIZO RECEBIMENTO, DOAÇÁO,O POR

SEM ÕNUS PARA ESTA SECRETARIA DE QUINZE MESAS DE

MICROCOMPUTADORMADEIRA AMENDOIM (SENDO SEIS PARACOM TAMPO EM FÓRMICA NA COR

MARINHO), OITO PARA ESCRTORIO E UMA PARA CHEFIA,

COM TAMPO E LATERAIS EM FÓRMICA NA COR

MARINHO PELA EMPRESA C,ARLOS LICHTENFELS MOTTA,

OBEDECIDAS AS FORMALIDADES DE ESTILO

DE 23-7-97

PROC. SMA-524/97 - ADIANTAMENTO ÚNICO PARA

ATENDER DESPESAS COM ALIMENTAÇÃO PREPARADA, PARA

O EVENTO "CURSO DE DIREH AMBIENTAL PARA JUIZES

FEDEREFSINTERVALES EM NOME DE WALDEMIR

HERRERA - VISTA DOS ELEMENTOS QUE INSTRUEM OS

PRESENTES AUTOS E A LUZ DO DISPOSTO NO ARTIGO 25,

INCISO 1 DA LEI FEDERAL 8,666, DE 21-06-93, ATULIZADA

PELA LEI 8.883, DE 08-05.94, RATIFICO A

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PROFERIDA PELO CHEFE DE

GABINETE, AS FIS. RETRO, FATIVA AS DESPESAS COM

AUMENTACAO PREPARADA, CONFORME ESTABELECE O

ARTIGO 26 DO SUPRACITADO DIPLOMA LEGAL

LICENCIAMENTO AMBIENTAL E E

PROTEÇÃO DE RECURSOS NA TURAIS

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE

PROTEÇÅO DE RECURSOS NATURAIS

PORTARIA 29, DE 7-8-97

DESIGNA TÉCNICO RESPONSÁVEL PELA INSPEÇÃO

REGIONAL PERMANENTE DOS TRABALHOS TÉCNICOS

E ADMINISTRATIVOS DAS EQUIPES TÉCNICAS DO

LITORAL E VAIE DO RIBEIRA DO DEPRN

0 DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO ESTADUALREF DE

PROTEÇÃO DE RECURSOS NATURAIS, TENDO EM VISTA O

QUE DISPÕE O DECRETO 24.715, DE 7-2-86 E PORTARIA

DEPRN-16, DE 15-7-82, BEM COMO ATENDENDO AO QUE

FICOU ACORDADO COM O DIRETOR DA DIVISÃO DE

PROTEÇÃO DE RECURSOS NATURAIS-DEPRN RESOLVE:

ART. 1* REVOGAR O DISPOSTO NO ART. 1E ALÍNEA %*
*

DA PORTARIA DEPRN-11, DE 17-03-95.

ART. 2-0 DESIGNAR O ENG* FTAL DOMINGOS
-

RICARDO DE OLIVEIRA BARBOSA, RG

8.431.2396/RJ, PARA RESPONDER PELA ISPECAO PERMANENTE DOS

TRABALHOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DAS EQUIPES

TÉCNICAS DA REGIONAL DO LITORAL E VALE DO RIBEIRA

ART. 39 ESTA PORTARIA ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA
-

DE SUA PUBLICACAO

SANEAMENTO E OBRAS

MARQUES DA ROSA

DESPACHO DO SECRETÅDO, DE *-8-97

PROC.-DASRHSO. A VISTA DAS

INFORMAÇÕES, DOS REFRATORIOS DE FIS. 1321146 E 160/161,

DOS TERMOS DO PARECER CJ N* 291/96, AS FFS.58/63, E

PRONUNCIAMENTO DE BS. 169, DA CONSULTORIA JURÍDICA

DESTA PASTA E MANIFESTAÇÕES FAVORÁVEIS DAS

SECRETARIAS DE ECONOMIA E RMANEJAMENTO (FFS.183) E

DA FAZENDA (F1SL85), HOMOLOGO OS PROCEDIMENTOS

CUMPRIDOS PELA COMISSÃO JULGADORA DE LICITAÇÃO,

ADJUDICO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM

RECRACAO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL DE GRANCAS DE

ORGANIZACOES DA SOCIEDADE CIVIL, RELACIONADOS COM

O PROGRAMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL D,A BACIA DO

GUARAPIRANGA, A FUNDESPA-FUNDACAO PARA O

DESENVOLVIMENTO DA UNESP, BEM COMO

AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA DECORRENTE DESPESA,

OBSERVADAS AS NORMAS LEGAIS

JUSTIßCATIVA

EM OBEDIÊNCIA AO ARTIGO 5-O DA LEI FEDERAL N*

8.666193, JUSTIFICAMOS E INDICAMOS A SEGUIR,

ESPECIFICAMENTE, OS PAGAMENTOS NECESSÁRIOS QUE

DEVEM SER PROVIDENCIADOS DE IMEDIATO, POR SE

TRATARAM DE DESPESAS INADIÁVEIS E IMPRESCINDÍVEIS:

UGE 390102 - D.A.

97P000084 - VALOR: R*.1.300,00 - VENCIMENTO:

08/08/97 - ADIANTAMENTO - AQUIS GËNEROS

ALIMENTICIOS

UGE 390101 - G.S.

97PD00205 - VALOR: R*. 231,20 - VENCIMENTO

11108R7 - TAM

97PD00206 - VALOR: R*. 341,67 - VENCIMENTO:

11/08/97 - TAM

TOTAL GERAL: R*. 1.872,87

UNIVERSIDADE

DE SAO PAULO

REITOR: FLAVIO FAVA DE MORAES

REITORIA

FUCAO COPGR 4420, DE 8-8-97

APROVA A NOVA REDAÇÃO DO REGULAMENTO DOS

CURSOS DE PESSOADOACAO DA FACULDADE DE

MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO

PRÓ-REITOR DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADEO

DE SAO PAULO *AD REFERENDUM" DA CÅMARA DE

NORMAS E RECURSOS DO CONSELHO DE PÓS-GRADUAÇÃO

DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E RECURSOS DOE

CONSELHO UNIVERSITRIO BAIXA A SEGUINTE:

RESOLUÇÃO

DOS PRAZOS

ARRIGO 1 0 PROGRAMA DE MESTRADO,

COMPREEN

DENDO A APRESENTAÇÃO DA DISSERTAÇÃO, NAO PODERÁ

CONCLUÍDO INFERIOR 1 (UM)SER EM PRAZO A ANO E

SUPERIOR A 4 QUATRO

ARTIGO 2 0 PROGRAMA DE DOUTORADO, SEM

-

OBTENÇÃO PRÉVIA DO TITULO DE MESTRE,

COMPREENDENDO APRESENTAÇÃO DA TESE, NAO PODERÁA SER

CONCLUIDO INFERIOR 2 (DOIS)EM PRAZO A ANOS E

SUPERIOR A 5 CINCO

ARTIGO 3 0 PORTADOR DO TIRULO DE MESTRE

- QUE SE

INSCREVER DE DOUTORADO,EM PROGRAMA

COMPREENDENDO A APRESENTAÇÃO DA TESE, NAO

PODERÁ CONCLUFLS EM PRAZO INFERIOR A 2 (DOIS) ANOS E

4 QUATRO
SUPERIOR A

DOS CRÉDITOS

ARTIGO 4 - DO CANDIDATO AO GRAU DE MESTRE SERÃO

EXIGIDAS 96 (NOVENTA E SEIS) UNIDADES DE CRÉDITO,

ASSIM DISTRIBUÍDAS:

1 - NO MÍNIMO 30 (TRINTA) UNIDADES DE CRÉDITO EM

DISPLAN

SEIS)II - 66 (SESSENTA E UNIDADES DE CRÉDITO PARA

A DISSERTACAO

ARTIGO 5 - DO CANDIDATO AO GRAU DE DOUTOR, SEM

A OBTENÇÃO PRÉVIA DO TÍTULO DE MESTRE, SERÅO

EXIGIDAS 192 (CENTO E NOVENTA E DUAS) UNIDADES DE

CRÉDITO, ASSIM DISTRIBUÍDAS:

1 - NO MÍNIMO 50 (CINQÚENTA) UNIDADES DE

CRÉDITO EM DISCIPLINAS;

IL - 142 (CENTO E QUARENTA E DUAS) UNIDADES DE

CRÉDITO PARA A TESE

ARTIGO 6 - DO CANDIDATO AO GRAU DE DOUTOR, COM

A OBTENÇÃO PRÉVIA DO TÍTULO DE MESTRE PELA USP OU

COM EQUIVALÊNCIA DO REFERIDO TITULO POR ELA

RECONHECIDA, SERÃO EXIGIDAS 162 (CENTO E SESSENTA E

DUAS) UNIDADES DE CRÉDITO, ASSIM DISTRIBUÍDAS:

1 - NO MÍNIMO 20 (VINTE) UNIDADES DE CRÉDITO EM

DISCIPLINAS;

IL - 142 (CENTO E QUARENTA E DUAS) UNIDADES DE

CRÉDITO PARA A TESE

ARTIGO 7 - OS CANDIDATOS A PÓS-GRADUAÇÃO

"STRICTU SENSU" QUE CONCLUÍREM O PROGRAMA DE

RESIDËNCIA MÉDICA, PODERÃO TER REDUÇÃO DE ATE 10

UNIDADES DE CRÉDITO NO TOTAL DE CRÉDITOS EXIGIDOS

EM DISCIPLINAS NO MESTRADO OU NO DOUTORADO COM

MESTRADO PRÉVIO OU NO CASO DE DOUTORADO DIRETO OU

POR MUDANÇA DE NIVEL

ARTIGO 8 - ESTA RESOLUÇÃO ENTRARÁ EM VIGOR NA

DATA DE SUA PUBLICAÇÃO, FICANDO REVOGADA A

RESOLUÇÃO COPGR 4143, DE 30/12/1994 (PROCESSO

RUSP 70.1.7751.1.1).

RESOLUÇÃO COPGR 4421, DE 8-8-97

APROVA REDAÇÃO DO REGULAMENTO DO
A NOVA

CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIËNCIA

AMBIENTAL

O PRÓ-REITOR DE POS-GRADUACAO DA UNIVERSIDADE

DE SAO PAULO *AD REFERENDUM" DA CÅMARA DE

NORMAS E RECURSOS DO CONSELHO DE PÓS-GRADUAÇÃO

DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E RECURSOS DOCONE

ELHO UNIVERSITÁRIO, BAIXA A SEGUINTE:

RESOLUÇÃO

DA PÓS-GRADUAÇÃO EM CIËNCIA AMBIENTAL

ARTIGO 1 A PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIA

AM-

BIENTAL TEM POR OBJETIVO A FORMAÇÃO DE PESSOAL

QUAIFICADO PARA O EXERCÍCIO INTEGRADO DE PESQUISA E

ENSINO NA ÁREA MULTIDISCIPLINAR DE CIËNCIA

AMBIENTAL

ARTIGO 2 A PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÉNCIA

AM-

BIENTAL SRA OFERECIDA AO NIVEL DE MESTRADO

ARTIGO 3 0 CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÉNCIA

-

AMBIENTAL SERÁ MINISTRADO SOB A RESPONSABILIDADE

SAO PAULO, PARTRICIPACAOCOM ADA UNIVERSIDADE DE

DAS UNIDADES DA UNIVERSIDADE, NOS CAMPOS DE

ACONHECIMENTO CORRELATOS PROBLEMAS AMBIENTAIS,

ENGLOBANDO CIÊNCIAS HUMANAS, CIÊNCIAS DA VIDA,

CIËNCIAS DA TERRA, CIËNCIAS EXATAS E CIÊNCIAS

1

APLICADAS ÚNICO

PARÁGRAFO - SAO UNIDADES EFETIVAMENTE

PARTICIPANTES DO PROGRAMA AS QUE TIVEREM

ORIENTADORES EOU DISCIPLINAS NELE CRADENCIADAS.

DA COORDENAÇÃO

ARTIGO 4 - A COORDENAÇÃO DO PROGRAMA DE

GRADUAGAO EM CIENA AMBIENTAL SERÁ DE

RESPONSABILIDADE DA PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO

QUE A EXERCERÁ COM A SUPERVISÁO DO CONSELHO DE

POS-GRADUACAO (COPGR), CABENDO A ESTE INDICAR AS

DIRETRIZES GERAIS DE FUNCIONAMENTO, EM

CONFORMIDADE COM OS PRECEITOS REGIMENTAIS DA

UNIVERSIDADE DE SAO PAULO.

ARTIGO 5 - A COORDENAÇÃO DIRETA DAS ATIVIDADES

DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIËNCIA

AMBIENTAL SERÁ EXERCIDA POR UMA COMISSÃO DE

GRADUAÇÃO ICCA CUJOS MEMBROS SERÃO ELEITOS

PELO CONSELHO DE PÓS-GRADUAÇÃO, ENTRE OS

PROFESSORES ORIENTADORES

* 1 - A CGCA TERÁ NO MÁXIMO 9 (NOVE)

MEMBROS TITULARES E SEUS RESPECTIVOS SUPLENTES E

REPRESENTAÇÃO DISCENTE, ELEITA PELOS SEUS PARES, EM

NÚMERO EQUIVALENTE A 20% DOS MEMBROS DOCENTES

* 2 - 0 MANDATO DOS MEMBROS DA CGCA SERÅ

DE 3 (TRËS) ANOS, PERMITIDO A RECONDUCAO A

REPRESENTAÇÃO DISCENTE TERÁ MANDATO DE 1 LUMEL

ANO PERMITIDA UMA RECONDUCAO

* 3 - 0 MANDATO DOS MEMBROS DOCENTES DA

CGCA SERÁ RENOVADO ANUALMENTE PELO TERÇO DE

SEUS COMPONENTES RESPEITANDO-SE O ARTIGOA

ARTIGO 6 - PARA O EFETIVO DESEMPENHO DE SUAS

FUNÇÕES, A CGCA SERÁ DIRIGIDA POR UM PRESIDENTE E

UM VICE-PRESIDENTE, ELEITOS ENTRE SEUS PARES, COM


